
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Loteria do Estado do Rio de Janeiro

Presidência

DESPACHO E ATO DE RATIFICAÇÃO

 
Trata-se do presente processo de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação, com

fulcro no art. 74, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/21, visando a Contratação de Assinatura da Ferramenta
Digital Banco de Preços, especializada em pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração
Pública, visando apoiar os processos de planejamento das contratações e a adequada estimativa de
custos, executados de forma exclusiva pela NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrita
no CNPJ 07.797.967/0001-95, a fim de subsidiar as futuras contratações e aquisições da Loteria do Estado
do Rio de Janeiro – LOTERJ.

Considerando as razões que fundamentam a Inexigibilidade de Licitação, devidamente
demonstradas na Justificativa constante no Doc. SEI n.º , bem como a exclusividade do serviço prestado
pela empresa (Docs. SEI n.º 137950075 e 137949682), o que inviabiliza a competição entre fornecedores.

Considerando a aprovação da contratação já realizada, e, ainda, registrada no Sistema
Integrado de Gestão de Aquisição – SIGA (Doc. SEI n.º    138219157), bem como a publicação da
autorização no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (Doc. SEI n.º 138219187).

 
Encaminha-se o presente para RATIFICAÇÃO pela autoridade superior competente.

 

Juliana Albuquerque de Paula
Diretora de Administração
Id Funcional n.º 44336497

 

 
PROCESSO N.º SEI-150013/000540/2026 – RATIFICO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em
favor da NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA,  empresa que detém o serviço da
Ferramenta Banco de Preços, conforme Docs. SEI n.º  137950075  e  137949682,  a fim de subsidiar as
futuras contratações e aquisições da Loteria do Estado do Rio de Janeiro – LOTERJ, no valor estimado de
R$ 55.955,00 (cinquenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e cinco reais), com fundamento no art. 74,
inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.
 
Publique-se.

 
Fabíola Esteves Rocha

Presidente
 

Documento assinado eletronicamente por Juliana Albuquerque de Paula, Diretora, em 12/08/2026,
às 16:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.
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Documento assinado eletronicamente por Fabiola Esteves Rocha, Presidenta, em 12/08/2026, às
19:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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- o disposto no art. 10, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 63, de
1º de agosto de 1990, que determina a instauração de Tomada de
Contas Especial diante da ocorrência de irregularidades, desvios ou
omissão no dever de prestar contas de recursos públicos;

- que compete à autoridade máxima do órgão instaurar a Tomada de
Contas, após constatadas irregularidades na prestação de contas
constante do Processo nº SEI-150013/001095/2024 e exauridos todos
os meios administrativos para obtenção do ressarcimento ao erário;

- o que consta do Processo nº SEI-150013/000566/2026,

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar o procedimento de Tomada de Contas, com a fi-
nalidade de apurar a ocorrência de eventuais danos ao erário, iden-
tificar o(s) responsável(is), quantificar o eventual prejuízo e adotar as
medidas necessárias ao seu ressarcimento, caso constatado, obser-
vados os princípios do contraditório e da ampla defesa, em decorrên-
cia das conclusões constantes do Relatório Final da Comissão de Sin-
dicância, constante do Processo Administrativo nº SEI-
150013/000125/2025.
Art. 2º- Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência
do primeiro, para comporem a Comissão de Tomada de Contas:
- ARINETE MATTOS DE SOUZA - Id Funcional nº 50282794 (presi-
dente)
- CARLOS ALBERTO TEIXEIRA - Id Funcional nº 44150180 (mem-
bro)
- ALEXANDRE SANTANA DA SILVA - Id Funcional nº 6189393 (mem-
bro)
Art. 3º - A Comissão terá prazo de 30 (trinta) dias para conclusão
dos trabalhos
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2026

FABÍOLA ESTEVES
Presidente

Id: 2756074

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DA PRESIDENTE
DE 12/08/2026

PROCESSO Nº SEI-150013/000540/2026 - RATIFICO a Inexigibilidade
de Licitação em favor da NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS
LTDA, empresa que detém o serviço da Ferramenta Banco de Preços,
conforme Docs. SEI n.º 137950075 e 13794682, a fim de subsidiar as
futuras contratações e aquisições da Loteria do Estado do Rio de Ja-
neiro - LOTERJ, no valor estimado de R$ 55.955,00 (cinquenta e cin-
co mil, novecentos e cinquenta e cinco reais), com fundamento no art.
74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.

Id: 2756146

Secretaria de Estado de Governo

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEGOV Nº 193 DE 11 DE AGOSTO DE 2026

DELEGA COMPETÊNCIA PARA A PRÁTICA
DE ATOS ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GOVERNO, no uso das suas atri-
buições legais e regulares e o disposto no Processo Administrativo nº
SEI-420001/005981/2026

R E S O LV E :

Art. 1º - Delegar competência à servidora ÚRSULA BONOMO ABE-
LHA, Subsecretária de Gestão Administrativa e Financeira, Identidade
Funcional nº 5006591-2, para, na qualidade de ORDENADOR DE
DESPESAS desta Secretaria de Estado de Governo, nos termos da
legislação em vigor, praticar atos de gestão administrativa, orçamen-
tária e financeira, a saber:

I - autorizar despesas à conta dos Programas de Trabalho da Uni-
dade Gestora 570100- Secretaria de Estado de Governo - SEGOV,
bem como a expedição e a assinatura das respectivas Notas de Au-
torização de Despesas, emissão de Notas de Empenho, Reconheci-
mentos de Dívidas, movimentação de recursos financeiros em geral,
pagamentos de despesas orçamentárias, emissão de ordens bancá-
rias e ordens de pagamentos;
II - assinar cheques e autorizar a movimentação de todas as contas
bancárias abertas e existentes em nome da Secretaria de Estado de
Governo, isoladamente, inclusive as de recursos oriundos de Convê-
nios celebrados por esta Secretaria, nos termos do Código de Admi-
nistração Financeira e Contabilidade Pública, aprovado pela Lei Es-
tadual nº 287/79;
III - autorizar as despesas referentes a diárias, passagens aéreas e
aquelas realizadas sob a forma de adiantamento;
IV - aprovar as prestações de contas referentes às despesas auto-
rizadas pelo inciso III;
V - emitir declarações do ordenador de despesa quanto à adequação
das despesas aos instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA)
em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal;
VI - autorizar a reserva orçamentária para as despesas a serem con-
tratadas;
VII - autorizar a abertura, aprovação, adjudicação, homologação, re-
vogação, anulação, dispensa ou inexigibilidade de licitações;
VIII- assinar contratos, editais, alterações e prorrogações contratuais,
termos de ajuste inclusive aceitação de objeto de contrato, atuando
como autoridade superior nos casos de recursos, impugnação de edi-
tais, bem como em quaisquer atos que se fizerem necessários;
IX- designar agente de contratação, ou comissão de contratação, pre-
goeiro e equipe de apoio para atuar no âmbito da Secretaria de Es-
tado de Governo;
X- aplicar ou reconsiderar as penalidades pecuniárias e administrati-
vas previstas na legislação pertinente, quando comprovado o descum-
primento de obrigações contratuais ou de quaisquer obrigações de ad-
ministrado para com a Administração, inclusive quanto à inobservância
do prazo nos casos de fornecimento de materiais, prestação de ser-
viços ou execução de obras; e
XI- assinar os Termos de Posse, nos termos dos Artigos 17 e 20 do
Decreto nº 2479, de 08 de março de 1979.

Art. 2º - Dê-se imediato conhecimento da presente Resolução ao Tri-
bunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, à Secretaria de Estado
de Fazenda, nos termos do Parágrafo Único do art. 289, da Lei Es-
tadual nº 287/79.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de 07 de agosto
de 2026.

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 2026

MARCO ANTÔNIO RODRIGUES SIMÕES
Secretário de Estado de Governo

Id: 2756397

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

ATO DA SUBSECRETÁRIA

PORTARIA SEGOV/SUBADM Nº 174 DE 12 DE AGOSTO DE 2026

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR CO-
MISSÃO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA
C O N T R ATA Ç Ã O .

A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEI-
RA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 1º da
Resolução SEGOV nº 183 de 13 de abril de 2026; e

CONSIDERANDO:

- o disposto no artigo 117, da Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de
abril de 2021, que determina que a fiscalização da execução do con-
trato administrativo far-se-á por representantes da Administração Pú-
blica especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no
art. 7º da referida Lei;
- o disposto no art. 4º do Decreto Estadual nº 48.817/2023, de 24 de
novembro de 2023, e
- o disposto no Processo nº SEI-420001/002327/2024,

R E S O LV E:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para compor a
Comissão de Gestão e Fiscalização do Contrato SEGOV nº 006/2025,
firmado entre a SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e a AS-
SOCIAÇÃO NITEROIENSE DOS DEFICIENTES FÍSICOS - ANDEF.
Gestores:

Ti t u l a r : Gabriela Lages de Melo, ID Funcional nº 5110438-5;
Suplente: Marcella Andrade Vilar Saá, ID Funcional nº 5154935-2.
Fiscais:
Fiscal Administrativo: Fábio Paiva Teixeira, ID Funcional nº
2447046-5;
Fiscal Técnico: Daniel Rodrigues da Silva, ID Funcional nº 5157155-
2;
Suplente: Marco Aurélio Castro Leão, ID Funcional nº 5122849-1.

Art. 2º - O gestor e os fiscais ora designados e previamente cien-
tificados deverão observar e cumprir as regras estabelecidas pelo De-
creto Estadual nº 48.817/2023, de 24 de novembro de 2023, que re-
gulamenta a gestão e a fiscalização das contratações no âmbito do
Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro e observar as dispo-
sições do art. 24 do Decreto Estadual nº 48.817, de 24 de novembro
de 2023, e utilizar os formulários de acompanhamento da gestão con-
tratual recomendados pelo § 1º do art. 4º da Instrução Normativa
AGE nº 054, de 15 de setembro de 2025.

Art. 3º - O gestor e os fiscais ora designados deverão realizar curso
de gestão e fiscalização de contratos, e posteriormente apresentar o
respectivo certificado à Coordenadoria de Gestão de Pessoas.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2026

ÚRSULA BONOMO ABELHA
Subsecretária de Gestão Administrativa e Financeira

Id: 2756245

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

ATO DA SUBSECRETÁRIA

PORTARIA SEGOV/SUBADM Nº 175 DE 12 DE AGOSTO DE 2026

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR CO-
MISSÃO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA
C O N T R ATA Ç Ã O .

A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEI-
RA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 1º da
Resolução SEGOV nº 183 de 13 de abril de 2026; e

CONSIDERANDO:

- o disposto no artigo 117, da Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de
abril de 2021, que determina que a fiscalização da execução do con-
trato administrativo far-se-á por representantes da Administração Pú-
blica especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no
art. 7º da referida Lei;
- o disposto no art. 4º do Decreto Estadual nº 48.817/2023, de 24 de
novembro de 2023, e
- o disposto no Processo nº SEI-420001/001402/2025,

R E S O LV E:

Art.1º- Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Co-
missão de Gestão e Fiscalização da Contratação através da Nota de
Empenho n.º 2026NE00148, firmado entre a SECRETARIA DE ESTA-
DO DE GOVERNO e o CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SÃO BENTO OI-
TO .

Gestores:
Ti t u l a r : Gabriela Lages de Melo, ID Funcional nº 5110438-5;
Suplente: Marcella Andrade Vilar Saá, ID Funcional nº 5154935-2.
Fiscais:
Fiscal Técnico: Fábio Paiva Teixeira, ID Funcional nº 2447046-5;
Fiscal Técnico: Daniel Rodrigues da Silva, ID Funcional nº 5157155-
2;
Suplente: Marco Aurélio Castro Leão, ID Funcional nº 5122849-1.

Art. 2º- O gestor e os fiscais ora designados e previamente cienti-
ficados deverão observar e cumprir as regras estabelecidas pelo De-
creto Estadual nº 48.817/2023, de 24 de novembro de 2023, que re-
gulamenta a gestão e a fiscalização das contratações no âmbito do
Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro e observar as dispo-
sições do art. 24 do Decreto Estadual nº 48.817, de 24 de novembro
de 2023, e utilizar os formulários de acompanhamento da gestão con-
tratual recomendados pelo § 1º do art. 4º da Instrução Normativa
AGE nº 054, de 15 de setembro de 2025.

Art.3º- O gestor e os fiscais ora designados deverão realizar curso de
gestão e fiscalização de contratos, e posteriormente apresentar o res-
pectivo certificado à Coordenadoria de Gestão de Pessoas.

Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2026

ÚRSULA BONOMO ABELHA
Subsecretária de Gestão Administrativa e Financeira

Id: 2756246

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

ATO DA SUBSECRETÁRIA

PORTARIA SEGOV/SUBADM Nº 176 DE 12 DE AGOSTO DE 2026

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR CO-
MISSÃO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA
C O N T R ATA Ç Ã O .

A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEI-
RA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 1º da
Resolução SEGOV nº 183 de 13 de abril de 2026; e

CONSIDERANDO:

- o disposto no artigo 117, da Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de
abril de 2021, que determina que a fiscalização da execução do con-
trato administrativo far-se-á por representantes da Administração Pú-
blica especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no
art. 7º da referida Lei;
- o disposto no art. 4º do Decreto Estadual nº 48.817/2023, de 24 de
novembro de 2023, e
- o disposto no Processo nº SEI-420001/001889/2026,

R E S O LV E:

Art.1º- Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Co-

missão de Gestão e Fiscalização da Contratação através da Nota de
Empenho n.º 2026NE00677, firmado entre a SECRETARIA DE ESTA-
DO DE GOVERNO e o MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO.
Gestores:

Ti t u l a r : Gabriela Lages de Melo, ID Funcional nº 5110438-5;
Suplente: Marcella Andrade Vilar Saá, ID Funcional nº 5154935-2.
Fiscais:
Fiscal Técnico: Fábio Paiva Teixeira, ID Funcional nº 2447046-5;
Fiscal Técnico: Daniel Rodrigues da Silva, ID Funcional nº 5157155-
2;
Suplente: Marco Aurélio Castro Leão, ID Funcional nº 5122849-2.

Art. 2º- O gestor e os fiscais ora designados e previamente cienti-
ficados deverão observar e cumprir as regras estabelecidas pelo De-
creto Estadual nº 48.817/2023, de 24 de novembro de 2023, que re-
gulamenta a gestão e a fiscalização das contratações no âmbito do
Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro e observar as dispo-
sições do art. 24 do Decreto Estadual nº 48.817, de 24 de novembro
de 2023, e utilizar os formulários de acompanhamento da gestão con-
tratual recomendados pelo § 1º do art. 4º da Instrução Normativa
AGE nº 054, de 15 de setembro de 2025.

Art.3º- O gestor e os fiscais ora designados deverão realizar curso de
gestão e fiscalização de contratos, e posteriormente apresentar o res-
pectivo certificado à Coordenadoria de Gestão de Pessoas.

Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2026

ÚRSULA BONOMO ABELHA
Subsecretária de Gestão Administrativa e Financeira

Id: 2756247

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO
CORREGEDORIA

D E S PA C H O DA CORREGEDORA
DE 12/08/2026

PROCESSO Nº SEI-420001/002052/2026 - Considerando as informa-
ções prestadas nos autos da sindicância administrativa disciplinar ins-
taurada pela Portaria SEGOV/CORREG nº 08, de 13 de julho de
2026, DEFIRO o pedido de prorrogação pelo prazo de 08 (oito) dias,
após o decurso do originalmente fixado, conforme dispõe o art. 13 do
Manual do Sindicante, aprovado pelo Decreto Estadual n. 7.526, de
06 de setembro de 1984.

Id: 2756077

Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ATO DA SUBSECRETÁRIA

PORTARIA SEPLAG/SUBADM Nº 194 DE 12 DE AG O S TO DE
2026

ESTABELECE, EM CARÁTER PERMANENTE,
A COMISSÃO ORGANIZADORA DE LEILÕES
JUDICIAIS DO DEPÓSITO PÚBLICO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO - DPERJ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, Ordenadora de Despe-
sas, no uso de suas atribuições legais e regimentais, conforme de-
legação de competência por força da Resolução SEPLAG n.º 436, de
29 de maio de 2026, e

CONSIDERANDO:

- O disposto nos artigos 879 e seguintes da Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015 (Código de Processo Civil);

- As normas contidas no Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça do Estado do Rio de Janeiro - Parte Judicial, em especial os
artigos 490 e 494;

- As competências regimentais atribuídas à Subsecretaria de Adminis-
tração e ao Depósito Público do Estado do Rio de Janeiro (DPERJ)
por meio do Regimento Interno da SEPLAG (Resolução SEPLAG nº
137/2022);

- A necessidade imperiosa de assegurar a regularidade, a fiscalização,
a transparência e a segurança jurídica nas etapas operacionais de to-
dos os Leilões Judiciais Eletrônicos promovidos sob a responsabilida-
de deste Depósito Público (DPERJ); e

- Considerando o que consta no Processo SEI-120002/000858/2026.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instituir, em caráter permanente, a Comissão Organizadora
de Leilões Judiciais (Equipe de Apoio), encarregada de coordenar,
supervisionar e fiscalizar os atos preparatórios, operacionais e de
pós-venda de todos os certames eletrônicos promovidos pelo Depó-
sito Público do Estado do Rio de Janeiro (DPERJ).

Art. 2º - Designar para integrar a referida Comissão os seguintes
servidores públicos, sob a presidência do primeiro:
I. Deyve Frota Leal dos Santos - Id Funcional nº 4343593-9, como
Presidente;
II. Julio Cesar Moreira de Albuquerque - Id Funcional nº 19130856-3,
como Membro; e
III. Patrícia Daniele Ribeiro Pereira - Id Funcional nº 4343318 - 8,
como Membro.
I V. Jayme Ramos da Silva Vasconcelos, Id Funcional nº 51527790-1,
como Suplente.

Art. 3º - Compete à Comissão Organizadora de Leilões Judiciais,
sem prejuízo de outras atribuições correlatas:
I. Fiscalização de Impedimentos: Garantir a fiel observância do art.
890 do Código de Processo Civil, impedindo a participação de licitan-
tes que se enquadrem nas vedações legais ou administrativas;
II. Supervisão da Visitação: Coordenar e fiscalizar o acesso dos in-
teressados às dependências do DPERJ para a vistoria prévia dos lo-
tes nas datas e horários estipulados nos respectivos Editais de Lei-
lão;
III. Suporte e Mediação: Atuar como canal direto de comunicação en-
tre o Depósito Público, o Leiloeiro Público Oficial designado para ca-
da certame e os licitantes;
I V. Resolução de Divergências: Decidir de forma imediata e adminis-
trativa sobre eventuais dúvidas, incidentes operacionais ou intercor-
rências técnicas que ocorram durante a transmissão e lances dos lei-
lões eletrônicos;
V. Formalização do Certame: Lavrar e assinar, em conjunto com o
respectivo Leiloeiro Oficial, a Ata Circunstanciada de encerramento
de cada leilão; e
VI. Controle de Entrega: Supervisionar a entrega física dos bens ar-
rematados, exigindo a apresentação do Auto de Arremate, Nota Fis-
cal de Venda e, quando aplicável, procuração com firma reconhecida.
Art. 4º - O desempenho das funções de membro da presente Co-
missão não ensejará qualquer remuneração adicional, sendo conside-
rado serviço público relevante.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2026

NATÁLIA CANINAS
Subsecretária de Administração
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